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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

15º Ofício de Combate ao Crime e à Improbidade

EXCELENTÍSSIMO(A)  SENHOR(A)  JUIZ(A)  FEDERAL  DA  ___ª VARA
FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

PIC nº 1.16.000.002121/2019-99

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pelo  Procurador  da

República signatário,  vem à honrosa presença de Vossa Excelência,  no exercício de suas

atribuições institucionais (CF, art. 129, I), oferecer

DENÚNCIA

em face de

FELIPE DE SANTA CRUZ OLIVEIRA SCALETSKY,
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pela prática  do crime previsto no  art.  138 c/c  Art.  141, II,  do CP do Código Penal

Brasileiro, requerendo, ainda, com base no inciso VI, do art. 319 do CPP, o afastamento

cautelar  do  denunciado  das  funções  que  exerce  no  Conselho  Federal  da  Ordem  dos

Advogados do Brasil, a teor dos fatos que seguem articulados.

I – Dos fatos:

FELIPE  DE  SANTA  CRUZ  OLIVEIRA,  atual  Presidente  do  Conselho

Federal  da Ordem dos Advogados do Brasil,  caluniou,  de  forma livre  e  consciente,  o

Ministro da Justiça, Sérgio Moro, ao imputar-lhe conduta criminosa quando afirmou que

este “usa o cargo, aniquila a independência da Polícia Federal e ainda banca o chefe da

quadrilha ao dizer que sabe das conversas de autoridades que não são investigadas”1.

Constam dos autos que no dia 26 de julho de 2019 foi publicada matéria

jornalística  no  site do  jornal  Folha  de  São  Paulo,  assinada  pela  jornalista  Mônica

Bergamo2, nos termos abaixo transcrito:

“OAB diz que Moro ´banca o chefe de quadrilha´ em caso 

de hackers

Presidente da entidade afirma que ministro usa o cargo e 

aniquila a independência da PF ao dizer que sabe de 

conversas de autoridades

(…)

1 Tal declaração, em uma interpretação ampla, pode ainda induzir ao entendimento de que o Ministro da 
Justiça comete outros crimes, tais quais prevaricação e violação de sigilo funcional ou, até mesmo, crime 
de responsabilidade.

2 Fls. 05 e seguintes.
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O presidente da OAB, Felipe Santa Cruz, diz que o ministro 

da Justiça, Sérgio Moro, ‘usa o cargo, aniquila a 

independência da Polícia Federal e ainda banca o chefe de

quadrilha ao dizer que sabe das conversas de autoridades 

que não são investigadas´.

Na quinta (25), a Folha revelou que Moro telefonou para 

autoridades que teriam sido alvo dos hackers presos na 

quarta (24). E avisou que as mensagens das pessoas seriam 

destruídas em nome da privacidade.

Ele conversou com o presidente Jair Bolsonaro, com o 

presidente do STF (Supremo Tribunal Federal), Dias 

Tofolli, com o presidente da Câmara, Rodrigo Maia, e do 

Senado, Davi Alcolumbre.

A informação gerou forte reação: em primeiro lugar, Moro 

não poderia receber informações sobre o inquérito, que é 

sigiloso. Em segundo lugar, só o Judiciário, que 

supervisiona as investigações, pode decidir o que fazer com 

as provas coletadas na busca e apreensão feita na casa dos 

hackers”.

"https://wwwl.folha.uol.com.br/colunas/monicabergamo/201

9/07/oab-diz-que-moro-banca-o-chefe-da-quadrilha-em-

caso-de-hackers.shtml)

Em 08 de agosto de 2019, FELIPE SANTA CRUZ emitiu uma nota oficial

sobre  o  assunto  na  qual  argumentou  que a  fala  aqui  discutida  seria  uma critica  “(…)

jurídica e institucional, por meio de uma analogia e não imputando qualquer crime ao

ministro”. Transcreve-se o inteiro teor da nota abaixo:

“Minha  afirmação  não  teve,  em  qualquer  momento,  a

motivação de ofender a honra do ministro Sérgio Moro. Ao

contrário,  a  crítica  feita  foi  jurídica  e  institucional,  por
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meio de uma analogia e não imputando qualquer crime ao

ministro.

Essa  semana,  no  programa  Roda  Viva,  da  TV  Cultura,

reconheci que a analogia utilizada estava acima do tom que

costumo  usar,  mesmo  considerando  os  sistemáticos

atentados contra preceitos do Estado democrático de direito

que deram base à declaração. De todo modo, como disse na

entrevista,  mantenho,  no  mérito,  minha  crítica  de  que  o

ministro  da  Justiça  não  pode  determinar  destruição  de

provas  e  que  deveria,  para  o  bom  andamento  das

investigações,  se  afastar  do  cargo,  como  recomendou  o

Conselho Federal da OAB.

Por  fim,  como  já  enunciei  diversas  vezes,  entendo  ser

necessário o retorno à normalidade do debate democrático

e sugiro ao governo — de forma geral  — evitar o clima

belicoso, restabelecendo a harmonia institucional no país.

Felipe Santa Cruz

Presidente da OAB”

Certo é que ao afirmar que a conduta do Ministro da Justiça assemelha-se a

alguém que  exerce  a  função  de  “chefe  de  uma quadrilha”,  FELIPE  SANTA  CRUZ

imputa ao interlocutor a prática de conduta criminosa tipificada no art.  288 do Código

Penal Brasileiro:

Art. 288. Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim

específico de cometer crimes:     (Redação dada pela Lei nº 

12.850, de 2013)     (Vigência)

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.     (Redação dada

pela Lei nº 12.850, de 2013)     (Vigência)

Nesse sentido,  as justificativas  apresentadas  na defesa prévia,  juntada  ao

Procedimento Investigativo Criminal3 que subsidia a presente denúncia, corroboram que,

3 Documento PR-DF-00088233/2019, fls. 25 e seguintes.
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no  momento  da  declaração,  o  Presidente  do  Conselho  Federal  da  OAB tinha  por

intenção acusar, de maneira clara e dolosa, o Ministro da Justiça Sérgio Moro indicando

que ele era, realmente,  o chefe de uma organização criminosa que buscava destruir,  de

maneira ilícita, o material apreendido pelo Departamento de Polícia Federal no âmbito da

Operação Spoofing4.

O  crime  previsto  no  art.  138  do  Código  Penal  Brasileiro  é  claro  ao

estabelecer a conduta e a pena aplicável ao agente, nos seguintes termos;

Art. 138 - Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato

definido como crime:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa.

Art. 141 - As penas cominadas neste Capítulo aumentam-se 

de um terço, se qualquer dos crimes é cometido:

 II - contra funcionário público, em razão de suas funções;

Assim, fica claro que a conduta do denunciado se amolda ao tipo penal. Ao

afirmar que o Sr.  Sérgio Moro age como chefe de quadrilha  afirma,  de forma clara  e

dolosa,  que  o  Ministro  da  Justiça  faz  parte  de  um  grupo  de  três  ou  mais  pessoas

organizadas,  de  forma  estável  e  permanente,  visando  a  prática  de  outras  condutas

delituosas,  narrada pelo denunciado como a possibilidade da destruição de provas sem

autorização judicial.

Incide, nesse caso, o aumento de pena previsto no inciso II, do art. 141, do

CPB, eis que a calúnia foi direcionada a funcionário público (em sentido lato) e em razão

das  funções  que  exerce  (ser  Ministro  da  Justiça)  sendo  que  os  requisitos  para  o

oferecimento da denúncia estão preenchidos ante a representação expressa do ofendido

(conforme observa-se no Ofício nº 1590/2019/GM).

4 Operação deflagrada pela Polícia Federal e pelo Ministério Público Federal para investigar as invasões 
aos dispositivos móveis de diversas autoridades brasileiras.
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O dolo fica ainda mais explícito quando analisado o contexto em que se deu

a  entrevista  sendo  que  a  fala  de  FELIPE SANTA CRUZ em que pese  ter  um fundo

“jurídico”, já que estava imputando, de maneira dolosa e sem provas, a prática de uma

conduta criminosa,  nada teve de  “institucional”, refletindo apenas a leitura  pessoal  do

interlocutor quanto aos desdobramentos de uma operação policial  cotejada a frações de

informações publicadas pelos diversos meios de comunicação.

Leitura essa que, além de apressada e carecedora de fundamento jurídico,

demonstra uma profunda confusão entre as esferas institucionais e pessoais no âmbito

do Conselho Federal  da Ordem dos Advogados do Brasil  ante  ao fato  de que o atual

Presidente, FELIPE SANTA CRUZ, utiliza o manto de uma das principais instituições no

Estado Democrático Brasileiro para agir como militante político e impor sua visão política

pessoal ao arrepio dos deveres institucionais da OAB.

Ressalta-se, aqui,  que todos os cidadãos têm direito à livre expressão do

pensamento tal  qual preconizado na Constituição da República Federativa do Brasil  de

1988,  em  especial  no  inciso  IX,  do  art.  5º  e  que  esse  direito  abrange,  inclusive,  o

posicionamento no campo político e ideológico. 

Da  mesma  forma,  a  legislação  pátria  impõe  a  responsabilização  pelos

excessos cometidos por qualquer interlocutor que utilize da liberdade de expressão para o

cometimento de crimes bem como o desvio de função na utilização de espaço institucional

para militância política pessoal.

A  leitura  da  peça  defensiva  apresentada  pelo  denunciado,  durante  o

Procedimento  Investigatório  Criminal,  comprova que há um desvio de atuação entre  o

caráter institucional do cargo de Presidente do Conselho Federal da OAB e a vocação para

a verborragia política, fazendo com que a figura institucional (e de mais alta importância

para a sociedade brasileira) acabe travestida de simples militante político.
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Toda  a  argumentação  descrita  no  item  2  da  peça  defensiva  (PR-

DF_00088233/2019 – fls. 28 e seguintes) busca criar uma espécie de “imunidade” para as

declarações proferidas de maneira reiterada por FELIPE SANTA CRUZ, equiparando o

cargo de Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil aos parlamentares5 sob o falso

argumento  de  que  as  declarações  foram  feitas  com  a  finalidade  da  “(…)  defesa  do

ordenamento jurídico do Brasil e do estabelecimento do Estado Democrático de Direito,

apresentando propostas e críticas indispensáveis para a consolidação e aprimoramento

das instituições da República”.

O  Estatuto  da  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  prevê  a  existência  de

imunidade profissional nos seguintes termos: “O advogado tem imunidade profissional,

não constituindo injúria, difamação ou desacato puníveis qualquer manifestação de sua

parte,  no exercício  de sua atividade,  em juízo ou fora dele,  sem prejuízo das sanções

disciplinares perante a OAB, pelos excessos que cometer.        (Vide ADIN 1.127-8)6“

sendo que, dos crimes contra a honra, a citada imunidade não abrange o crime de calúnia,

conduta que FELIPE SANTA CRUZ praticou de maneira clara e dolosa.

Ressalta-se que tal conduta vem sendo praticada de forma reiterada o que

demanda  provimento  jurisdicional  urgente  no  sentido  de  cessar  a  utilização  de  cargo

institucional de alta relevância nacional para fins estritamente pessoais, justificando, assim,

o item II da presente denúncia, com pedido de afastamento de FELIPE SANTA CRUZ, das

funções de Presidente do CFOAB.

II – Do pedido de afastamento7:

Da  leitura  que  se  faz  dos  últimos  acontecimentos  com  essa  mistura

indiscriminada  da  esfera  pública  com  a  esfera  privada,  aliado  ao  fato  do  recorrente

descontrole  e  destemperamento  demonstrados,  justificam  o  afastamento  cautelar  de

5 Relembra-se,  aqui,  que  os  Parlamentares  (Senadores  e  Deputados)  possuem  a  chamada  imunidade
parlamentar (material) prevista, de maneira expressa, no art. 53 da CRFB/88 

6 §2º, Art. 6º, Lei nº 8.906/94
7 Art. 319, VI do Código de Processo Penal.
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FELIPE SANTA CRUZ da Presidência do Conselho Federal da OAB tendo em vista que

Estatuto  da  OAB,  Lei  Federal  nº  8.906/94,  estabelece  os  contornos  éticos  e

comportamentais que balizam a atuação dos profissionais e dos representantes de classe,

conforme os artigos selecionados e abaixo transcritos:

Art. 8º Para inscrição como advogado é necessário:

VI - idoneidade moral;

§ 3º A inidoneidade moral, suscitada por qualquer pessoa, deve

ser  declarada  mediante  decisão  que  obtenha  no  mínimo  dois

terços dos votos de todos os membros do conselho competente, em

procedimento que observe os termos do processo disciplinar.

§ 4º Não atende ao requisito de idoneidade moral aquele que tiver

sido condenado por crime infamante, salvo reabilitação judicial.

Art.  31.  O  advogado  deve  proceder  de  forma  que  o  torne

merecedor de respeito e que contribua para o prestígio da classe

e da advocacia. 

§  1º  O  advogado,  no  exercício  da  profissão,  deve  manter

independência em qualquer circunstância. 

§ 2º Nenhum receio de desagradar a magistrado ou a qualquer

autoridade,  nem  de  incorrer  em  impopularidade,  deve  deter  o

advogado no exercício da profissão. 

Art. 53. Os conselheiros e dirigentes dos órgãos da OAB tomam

posse firmando, juntamente com o Presidente, o termo específico,

após prestar o seguinte compromisso: “Prometo manter, defender

e  cumprir  os  princípios  e  finalidades  da  OAB,  exercer  com

dedicação e ética as atribuições que me são delegadas e pugnar

pela  dignidade,  independência,  prerrogativas  e  valorização da

advocacia.” 

O Código de Ética da OAB também determina que:

Art.  2º  O  advogado,  indispensável  à  administração  da

Justiça,  é  defensor  do  Estado  democrático  de  direito,  da

cidadania,  da  moralidade  pública,  da  Justiça  e  da  paz

8
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social, subordinando a atividade do seu Ministério Privado

à elevada função pública que exerce.

Parágrafo único. São deveres do advogado:

VIII – abster-se de:

a) utilizar de influência indevida, em seu benefício ou do

cliente;

b)  patrocinar  interesses  ligados  a  outras  atividades

estranhas à advocacia, em que também atue;

c)  vincular  o  seu  nome  a  empreendimentos  de  cunho

manifestamente duvidoso;

d)  emprestar concurso aos que atentem contra a ética,  a

moral, a honestidade e a dignidade da pessoa humana;

e) entender-se diretamente com a parte adversa que tenha

patrono constituído, sem o assentimento deste.

IX –  pugnar  pela  solução dos  problemas  da cidadania  e

pela  efetivação  dos  seus  direitos  individuais,  coletivos  e

difusos, no âmbito da comunidade. 

Rege-se, assim, que toda a atuação de um advogado deve ser pautada nos

deveres éticos da profissão, pugnando pelas soluções por vias democráticas, evitando a

utilização de influência indevida e a confusão entre as esferas públicas e privadas.

Detentor  de  conhecimento  técnico,  como  é,  não  é  possível  vislumbrar

justificativa que aplaque as declarações de FELIPE, aqui narradas,  ao imputar conduta

criminosa da qual não detinha provas ou evidências caracterizando desvio ético grave

a justificar o pedido.

Informação importante diz respeito ao fato de que, se utilizando da posição

que  ocupa,  FELIPE  SANTA  CRUZ  buscou,  sem  amparo  legal,  em  pedido

absolutamente  teratológico, interferir  no andamento  das  investigações  da denominada

Operação Spoofing, ao peticionar no bojo dos processos daquela operação requerendo o

ingresso como “assistente” para acompanhar o andamento do feito.

9
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Naquele processo, o Ministério Público Federal manifestou-se em sentido

contrário  ao  pedido  do  CFOAB  argumentando  que,  naquele  momento,  o  requerente

(FELIPE SANTA CRUZ) buscava se sobrepor ao papel ministerial arraigando para si a

função de controle externo da atividade policial,  tentando subverter a ordem jurídica para

fins não institucionais atuando, ainda, como fiscal do próprio Poder Judiciário.

Além disso, tal tentativa patrocinada por FELIPE SANTA CRUZ traduz a

utilização  política  de  uma  das  entidades  mais  importantes  no  cenário  do  Estado

Democrático Brasileiro, devendo ser rechaçada e impedida pelos meios legais de forma a

salvaguardar o papel de cada instituição no âmbito de um Estado Democrático.

Em outro exemplo de conduta não condizente ao cargo, FELIPE SANTA

CRUZ chamou interlocutores,  também advogados, de “filhos das putas” argumentando,

posteriormente, que se excedeu por ter sofrido “provocações injuriosas”8.

Por esse fato, inclusive, o denunciado foi alvo de representação de entidade

de classes, tal como a AAEERL – Associação dos Advogados e Estagiários do Estado do

Rio de Janeiro que ajuizou ação solicitando o afastamento cautelar de FELIPE SANTA

CRUZ sob argumento de que este  “vem trazendo prejuízos de caráter irreversíveis para

toda a advocacia brasileira, visto que, constantemente vem a público e em nome da classe

e da Instituição, insiste com manifestações políticas partidárias, configurando desvio de

finalidade, usando a máquina para fazer política voltada aos interesses de sua ideologia

política contra o governo federal, sem prévia consulta da classe de mais de um milhão e

cem mil advogados, o que é vetado pelo Estatuto da OAB, lei 8.906/94 e o Código de

Ética”

Mais recentemente, FELIPE SANTA CRUZ manifestou-se afirmando que

“Ele (Bolsonaro) preside para a minoria. Namora os 12% que apoiam a ditadura, de 12 a

8 https://www.oantagonista.com/brasil/presidente-da-oab-pelo-menos-eu-sei-quem-e-meu-pai-os-filhos-  
das-putas-nao-costumam-saber/ 
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20%, namora os 10% que são racistas, homofóbicos e machistas, ele namora os 10%... ele

faz um conjunto de 30% dos piores sentimentos do povo brasileiro. Eu sinceramente acho

que quem segue apoiando o governo...  Estou convencido, e vou falar uma coisa dura.

Quem segue apoiando o governo é porque tem algum desvio de caráter”9 novamente

confundindo opinião pessoal com a figura institucional de Presidente da CFOAB.

Oras, tal declaração demonstra o completo desprezo por uma opinião e por

uma escolha contrária ao que o denunciado defende como correta. Demonstração clássica

de tendências ditatoriais na qual FELIPE demonstra ter conhecimentos supremos e acima

da média da população na tentativa de determinar as crenças, opiniões e o exercício do

voto alheio.

Não é ética, licita e nem está à altura da condição de Presidente do Conselho

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil a conduta de imputar “desvio de caráter” boa

parte dos 57,8 milhões de pessoas que exerceram, de maneira livre e desimpedida, o direito

de  escolher  o  Chefe  do  Poder  Executivo  situação  essa  agravada  pelo  fato  de  que  a

declaração  foi  proferida  em um momento  em que FELIPE  se  apresentava não como

cidadão mas sim como Presidente de, novamente repete-se, talvez a mais importante

instituição em defesa do Estado Democrático. 

Para diversos cargos públicos existem previsões, no ordenamento jurídico,

de ritos e procedimentos específicos para o pedido de afastamento do titular do cargo. O

Presidente da República tem o rito previsto no art. 85, nos Regimentos Internos da Câmara

dos  Deputados  e  do  Senado  Federal,  com  entendimento  já  pacificado  pelo  Supremo

Tribunal Federal. Ministros do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça,

Desembargadores,  membros  do  Ministério  Público,  são  todos  exemplos  de  cargos  e

funções que possuem ritos específicos que devem ser seguidos. 

9 https://epoca.globo.com/guilherme-amado/presidente-da-oab-diz-que-quem-apoia-bolsonaro-tem-desvio-  
de-carater-1-24131220 
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Em  que  pese  a  reconhecida  importância  institucional,  o  ordenamento

jurídico não tem previsão expressa de rito específico a ser seguido para a determinação do

afastamento das funções de uma pessoa que ocupe o cargo de Presidente do Conselho

Federal da OAB sendo assim, perfeitamente aplicável, o poder geral de cautela do juízo e

as previsões contidas no Código de Processo Penal.

Nesse sentido, o CPP tem previsão expressa de mecanismo hábil a impedir a

continuidade da situação aqui narrada já que o inciso VI, do art. 319, preconiza que:

Art. 319.  São medidas cautelares diversas da prisão:           
(Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011).
(...)
VI - suspensão do exercício de função pública ou de 
atividade de natureza econômica ou financeira quando 
houver justo receio de sua utilização para a prática de 
infrações penais;           (Incluído pela Lei nº 12.403, de 
2011).

Considerando  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  já  se  manifestou,  por

diversas vezes,  no sentido de que a  Ordem dos Advogados do Brasil  é instituição  sui

generis admitindo que em que pese a desvinculação institucional, existe a prestação de um

“serviço público independente” (STF – ADI nº 3.026/DF) é forçoso reconhecer que as

funções exercidas pelos gestores da entidade tem natureza pública, mesmo que praticada

de forma independente.

Ressalta-se que “independente” não quer dizer “ilimitada” ou sem qualquer

espécie de controle já que vigente no ordenamento jurídico a inafastabilidade da jurisdição

sendo  que  o  abuso  do  direito  (ou  desvio  de  finalidade)  deve  ser  coibido  pelo  Poder

Judiciário em atenção à regra da inafastabilidade de jurisdição prevista no inciso XXXV,

do art. 5º, da CRFB/88.

Dessa forma, tendo em vista que as condutas delituosas aqui narradas estão

sendo praticadas, dia após dia, por FELIPE SANTA CRUZ, valendo-se das facilidades que
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o cargo de Presidente do Conselho Federal da OAB lhe proporciona, sendo que o cargo é

uma função pública  conforme depreende-se  da  própria  natureza  jurídica  da  instituição

OAB10, necessário é a aplicação da medida cautelar de forma a impedir a continuidade da

situação anômala.

III - CONCLUSÃO.

Presentes  a autoria  e  materialidade  delitiva,  o  Ministério Público

Federal, requer, nos termos do inciso VI, do art. 319 do CPP,  a expedição de medida

cautelar de afastamento de FELIPE SANTA CRUZ das funções de Presidente do

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e, no mérito,  a condenação do

denunciado nas penas cominadas aos delitos tipificados nos arts. 138 com a aplicação

do aumento de pena previsto no inciso II, do art. 141, do CPB.

Requer, ainda:

• Seja  recebida  a  presente  denúncia,  com  a  consequente
instauração de processo-crime;

• Seja o denunciado afastado,  cautelarmente,  das funções  de
Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil ante a existência de provas de utilização do cargo para
disseminação  e  imposição  de  opiniões  pessoais  como  se
institucionais fossem.

• Seja citado o denunciado para apresentar resposta à acusação
no prazo legal e comparecer aos atos do processo, sob pena
de  sofrer  os  efeitos  da  revelia,  pugnando  pelo  regular
processamento do feito até sentença final condenatória;

• Seja informado o INI -  Instituto Nacional  de Identificação
sobre o recebimento da denúncia;

E. Deferimento.

10 Sob a visão do Supremo Tribunal Federal
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Brasília, 18 de dezembro de 2019.

WELLINGTON DIVINO MARQUES DE OLIVEIRA

Procurador da República
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